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RESUMO 

Este estudo visa contribuir no entendimento sobre os processos institucionais e de legitimação ao qual o conceito 

de desenvolvimento é submetido junto à sociedade. Vale salientar, que atrelado ao conceito de desenvolvimento 

está uma disputa por poder e hegemonia, onde entrar no grupo das comunidades desenvolvidas garante uma série 

de privilégios e o dever de garantir que suas liberdades, ou modo de vida, não sejam afetados. Sendo assim, é 

possível deduzir que comunidades desenvolvidas e subdesenvolvidas possuem liberdades e instituições próprias, 

entretanto, as comunidades desenvolvidas possuem o poder de garantir que as suas liberdades e instituições 

permanecerão, enquanto que as subdesenvolvidas, mesmo tendo o poder de resistir, serão estimuladas a seguir o 

modelo e o estilo de vida das comunidades ditas desenvolvidas. Neste sentido utilizou-se como base teórica nesta 

análise as teorias neo-institucionalistas, que são construções sociais no sentido de abordarem e criação de 

instituições como o resultado da interação social entre atores se confrontando em campos ou arenas. Mais 

importante são regras preexistentes de interação e distribuição de recursos agem como fontes de poder e, quando 

combinadas com um modelo de atores, servem como a base na qual as instituições são construídas e reproduzidas. 

Uma vez existentes, as instituições tanto capacitam quanto coagem os atores sociais. Atores privilegiados podem 

utilizar as instituições para reproduzir sua posição (FLIGSTEIN, 2007, p.63). Desta forma, partindo do pressuposto 

que o desenvolvimento está fortemente associado à textura do tecido institucional e organizacional e ao grau de 

cooperação institucional e organizacional existente em um determinado local. Supõe-se que para se alcançar 

melhores resultados no processo de desenvolvimento devem existir organizações locais capazes de arregimentar 

esforços e que promovam as ações necessárias para o fortalecimento das instituições e da comunidade. Por fim, o 

dilema passa a ser a redefinição do modelo de desenvolvimento, ou melhor, a aceitação de vários modelos de 

desenvolvimento, acreditando que as comunidades em seus territórios estarão aptas a alcançar melhorias que 

elevem a qualidade de vida dos seus cidadãos sem que haja uma “pasteurização cultural”. 

Palavras- chave: Desenvolvimento, Neo-Institucionalismo, Legitimação 

Development from an institutional perspective:  

Some reflections on the process of legitimation in society 

ABSTRACT 

This study aims to contribute to the understanding of the institutional and legitimacy processes, to which the 

concept of development is submitted, together with society. It is worth mentioning that, linked to the concept of 

development, there is a struggle for power and hegemony, and joining the group of developed communities ensures 

a number of privileges, and the duty to guarantee that their freedom or lifestyle are not affected. Therefore, it is 

possible to deduce that developed and underdeveloped communities have their own freedom and institutions. 

However, developed communities have the power to guarantee that their freedom and institutions will remain, 

while the underdeveloped ones, despite having the power to resist, will be encouraged to follow the model and the 

lifestyle of the so-called developed communities. So, it was used, as the theoretical basis of this analysis, the new-

institutional theories, which are social constructions in the sense of addressing the creation of nstitutions as the 

result of social interaction between players clashing on fields or arenas. But there is something more important: the 

pre-existing rules of interaction and distribution of resources, acting as sources of power and, when combined with 

a model of players, they serve as the basis on which the institutions are built and reproduced. When existing, the 

institutions both enable and constrain the social players. Privileged players can use the institutions to keep their 

positions. (FLIGSTEIN, 2007, p.63). Thus, we assume that development is strongly associated with the texture of 

the  institutional and organizational fabric and with the level of organizational and institutional cooperation that 

exists in a particular area. It is assumed that, in order to achieve better results in the development process, there 

should be local organizations capable of organizing efforts, promoting the necessary actions to strengthen the 

institutions and the community. Finally, the dilemma becomes the redefinition of the development model or rather, 

the acceptance of various models of development, reckoning that the communities in their territories will be able to 

achieve improvements to increase the quality of life of its citizens without a "cultural pasteurization." 
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Área temática: Ciências Sociais e Desenvolvimento 

INTRODUÇÃO 

 As discussões sobre desenvolvimento são repletas de pontos de vista, de opiniões, de convicções 

políticas e ideológicas, desta forma, ao discutir este tema, principalmente no contexto das regiões com 

baixo dinamismo econômico, busca-se racionalizar as ações necessárias para que estas comunidades 

consigam alcançar uma melhora na qualidade de vida das pessoas que ali habitam. 

 A própria associação do termo desenvolvimento com resultados que ultrapassassem a dimensão 

econômica é recente. Durante muito tempo, o principal indicador de desempenho de uma sociedade era o 

Produto Interno Bruto – PIB, ou seja, sua capacidade de crescer e adquirir riquezas. E entretanto, com o 

passar do tempo, outras dimensões foram agregadas, até que o relatório Brundtland passa a propor o 

conceito de desenvolvimento sustentável, ancorado no tripé eficiência econômica, prudência ecológica e 

justiça social (BRITO, RIBEIRO, 2011). 

 Nesta perspectiva, ganha visibilidade o conceito de monitoramento conhecido como Índice de 

Desenvolvimento Humano - IDH, adotado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – 

PNUD da Organização das Nações Unidas – ONU. Então, o IDH, através das suas dimensões, pode 

oferecer uma nova proposta de mensuração do nível de desenvolvimento de uma localidade. Destacam-se 

como principais indicadores, o acesso a educação, saúde, emprego, saneamento básico, entre outros. 

 Mas, a experiência de criar indicadores para entender o estágio do desenvolvimento de uma 

localidade vem recebendo várias críticas. Acadêmicos, gestores de políticas públicas, e diversos atores da 

sociedade destacam que apesar dos avanços, a formalização de um índice, ou seja, a tentativa de 

quantificar um conceito tão amplo como desenvolvimento é falha, pois as dimensões subjetivas são 

negligenciadas, e fatores culturais e diversos outros aspectos que compõem as instituições
1
 comuns a uma 

determinada comunidade são deixados em segundo plano. 

 Uma tentativa de reduzir esta disparidade é vista no texto Desenvolvimento como Liberdade, 

escrito por Amartya Sen (1999). Neste trabalho o termo desenvolvimento ganha uma perspectiva 

ampliada, onde, segundo o autor: o desenvolvimento consiste na eliminação de privações de liberdade 

que limitam as escolhas e oportunidades das pessoas de exercerem ponderadamente sua condição de 

agente (SEN, 1999, p.10). 

 SEN (1999, p.10) destaca: 

                                                 
1
 É importante destacar que as instituições são aqui entendidas como construções sociais que manifestam-se através das 

normas, dos valores, dos costumes, dos códigos morais e demais constructos sociais capazes de delinear e dar sentido ao 

comportamento dos grupos (JEPPERSON, 1991) 



 
 

 

A importância intrínseca da liberdade humana em geral, como o objetivo supremo do 

desenvolvimento, é acentuadamente suplementada pela eficácia instrumental de 

liberdades específicas na promoção das liberdades de outros tipos. Os encadeamentos 

entre diferentes formas de liberdades são empíricos e causais, e não constitutivos e 

compositivos. 

 Entretanto, a força da definição apresentada por Sen (1999) esbarra em questões práticas e 

operacionais, pois os termos desenvolvimento e liberdade são conceitos ricos de interpretações e de 

nuances que se especificam dependendo do contexto, e mesmo num mundo dito globalizado, admite-se 

um fator de resistência local a alguns pressupostos globais. Desta forma, as liberdades podem ser 

percebidas de diversas formas, e em alguns casos, podem inclusive ser contraditórias, ou seja, um tipo de 

liberdade defendido por um grupo humano pode chocar e ferir as instituições de outro grupo, e 

conseqüentemente as suas liberdades. 

 Vale salientar, também, que atrelado ao conceito de desenvolvimento está uma disputa por poder e 

hegemonia, onde entrar no grupo das comunidades desenvolvidas garante uma série de privilégios e o 

dever de garantir que suas liberdades, ou modo de vida, não sejam afetados. Sendo assim, é possível 

deduzir que comunidades desenvolvidas e subdesenvolvidas possuem liberdades e instituições próprias, 

entretanto, as comunidades desenvolvidas possuem o poder de garantir que as suas liberdades e 

instituições permanecerão, enquanto que as subdesenvolvidas, mesmo tendo o poder de resistir, serão 

estimuladas a seguir o modelo e o estilo de vida das comunidades desenvolvidas. 

 Sardar (1996, p.36-37) critica o modelo de desenvolvimento proposto pelas nações ocidentais e 

afirma que os estados desenvolvidos, com suas políticas industriais, economias de livre mercado, avanços 

tecnológicos, e suas instituições políticas, sociais, e culturais determinam os melhores exemplos para 

todas as formas de esforços humanos, enquanto que as outras nações e culturas devem simplesmente 

seguir estes exemplos.  

O tipo de desenvolvimento defendido pelos países ocidentais não leva em consideração a herança 

cultural/tradicional e os valores sagrados/religiosos das nações não ocidentais. O ocidente define o que é 

ciência, racionalidade, religião, civilização, liberdade, democracia, direitos humanos, desenvolvimento, e 

assim sucessivamente; outras culturas têm que aceitar estas definições e a escravização e subserviência 

cultural que inevitavelmente seguem (SARDAR, 1996). 

 Esta crítica sobre a interferência dos países desenvolvidos na autonomia dos países 

subdesenvolvidos representa um aspecto importante nos estudos sobre o desenvolvimento, pois a 

diminuição da autonomia ameaça as liberdades e, segundo Froehlich (1999, p.09), a autonomia propicia 

uma base de respeito ao direito de cada coletividade estabelecer, segundo as especificidades de sua 

cultura, o conteúdo concreto e continuamente mutável do desenvolvimento. 



 
 

 

 Nesta perspectiva, o debate sobre o global e o local, e o poder das comunidades em tomar decisões 

que sejam importantes para o seu desenvolvimento, envolve uma série de reflexões mais amplas. Segundo 

Froehlich (1999, p.02): 

Com a crise do chamado regime de acumulação fordista, caracterizado por um processo 

de produção em massa em grandes unidades, concentradas espacialmente e fomentado e 

apoiado por um sistema político Keynesiano, que se materializa na existência de um 

estado centralizado, intervencionista, planificador e outorgador de bem estar, passa-se 

hoje a crer na aparição do regime de acumulação flexível, e nesta transição, supõe-se 

abrir uma brecha para a possibilidade do desenvolvimento local. 

 No entanto, Froehlich (1999, p.03) destaca que existem sérias desconfianças sobre o papel da 

descentralização como instrumento para melhorar a democracia social, a participação popular, a justiça 

social e o desenvolvimento regional, pois este tipo de desenvolvimento local seria acusado de sinônimo 

de utopia iluminista que concebe a sociedade como harmônica e que menosprezaria a idéia de luta de 

classes como motor da história. 

 Certamente este embate teórico vem influenciando a geração de políticas públicas e de forma 

direta vem afetando a vida de muitas pessoas em suas comunidades, desta forma, surge o desafio de 

entender este processo através do estudo das organizações que existem no local e suas relações com 

outras organizações, tanto internas como externas à comunidade. 

Partindo do pressuposto que o desenvolvimento está fortemente associado à textura do tecido 

institucional e organizacional e ao grau de cooperação institucional e organizacional existente em um 

determinado local. Supõe-se que para se alcançar melhores resultados no processo de desenvolvimento 

devem existir organizações locais capazes de arregimentar esforços e que promovam as ações necessárias 

para o fortalecimento das instituições e da comunidade.  

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 Conceitos e abordagens neo institucionais 

As organizações são endêmicas nas sociedades modernas. Nos dias atuais é possível observar uma 

complexa articulação dos grupos sociais em torno de organizações que possam atender suas necessidades. 

Entretanto, atender os interesses de certos grupos pode afetar diretamente os interesses de outros, nesta 

perspectiva, a busca pela hegemonia e pelo poder interfere diretamente no alcance dos resultados. 

Desta forma, nas sociedades modernas, estruturas organizacionais formais surgem em contextos 

altamente institucionalizados. Organizações são guiadas para incorporar praticas em procedimentos 

definidos prevalecendo os conceitos racionalizados do trabalho organizacional e institucionalizados na 

sociedade (MEYER, ROWAN, 1991). 



 
 

 

 Estruturas formais não são somente criaturas de redes relacionais em uma organização social. Nas 

sociedades modernas, os elementos da estrutura formal racionalizada são profundamente engrenados, 

refletidos, difundidos no entendimento da realidade social. Muitas das posições, políticas, programas e 

procedimentos das organizações modernas são exigências vindas da opinião pública, pelo conhecimento 

legitimado através do sistema educacional, pelo prestigio social, pelas leis, e pelas definições de 

negligência e prudência usadas nos tribunais (MEYER, ROWAN, 1991). 

 No trabalho do Selznick apud Carvalho (1999) são apresentados vários conceitos que ajudam a 

entender como a perspectiva institucional colabora nas análises das organizações. Philip Selznick afirma 

serem as organizações uma expressão estrutural da ação racional que, ao longo do tempo, são sujeitas às 

pressões do ambiente social e transformam-se em sistemas orgânicos. Esta evolução, que Selznick (1957) 

designa como “processo de institucionalização”, pode ser sintetizada num aspecto: os valores substituem 

os fatores técnicos na determinação das tarefas organizativas. 

As teorias neo-institucionalistas são construções sociais no sentido de abordarem a 

criação de instituições como o resultado da interação social entre atores se confrontando 

em campos ou arenas. Mais importante, regras preexistentes de interação e distribuição de 

recursos agem como fontes de poder e, quando combinadas com um modelo de atores, 

servem como a base na qual as instituições são construídas e reproduzidas. Uma vez 

existentes, as instituições tanto capacitam quanto coagem os atores sociais. Atores 

privilegiados podem utilizar as instituições para reproduzir sua posição (FLIGSTEIN, 

2007, p.63). 

 Um aspecto é evidente para a teoria institucional: não é o mercado nem o centralismo do Estado 

que permitem a manutenção na sociedade das organizações, mas os mitos institucionalizados que criam e 

sustentam as diversas formas organizacionais. A impessoalidade que lhes possibilita indicar os meios 

adequados para alcançar as propostas técnicas de forma racional e o fato de estar mais além do arbítrio 

dos indivíduos precisamente por encontrar-se altamente institucionalizados (CARVALHO, 1999). 

As instituições são regras e significados compartilhados (implicando que as pessoas estão 

conscientes delas ou que elas podem ser conscientemente conhecidas) que definem as 

relações sociais, ajudam a definir quem ocupa qual posição nessas relações e orientam a 

interação ao proporcionar os atores quadros cognitivos ou conjuntos de significados para 

interpretar o comportamento dos outros (FLIGSTEIN, 2007, p.64). 

 Na pesquisa sobre o ambiente como variável na análise organizacional, as contribuições de 

Hannan e Freemann (1977) supõem a ampliação do âmbito de alcance de uma organização singular para a 

diversidade organizacional que representam a “população organizacional” e os “campos 

interorganizativos” (CARVALHO,1999). 

Por campo organizacional entendemos aquelas organizações que, em conjunto, 

constituem uma área reconhecida da vida institucional: fornecedores-chave, 

consumidores de recursos e produtos, agências regulatórias e outras organizações que 

produzam serviços e produtos similares. O valor dessa unidade de análise está no fato de 

que ela direciona nossa atenção não simplesmente para empresas concorrentes, como faz 

a abordagem populacional de Hannan e Freeman (1977), ou para redes de organizações 



 
 

 

que realmente interagem, com faz a abordagem de redes interorganizacionais de 

Laumann et al (1978), mas para a totalidade de atores relevantes. Dessa maneira, a idéia 

de campo abrange a importância tanto da conectividade quanto da equivalência estrutural 

(DIMAGGIO, POWELL, 2005, p.76). 

A proposta dos institucionalistas é de que a essa visão de ambiente formado em sua totalidade por 

fluxos e intercâmbios técnicos, há que acrescentar um sistema de crenças e de normas institucionalizadas 

que juntos representam uma fonte independente de formas organizacionais racionais. Nesta abordagem 

são descrito dois ambientes: o ambiente técnico, que é definido como domínio no qual “um produto ou 

serviço é trocado no mercado e as organizações são premiadas pelo controle eficiente e eficaz do processo 

de trabalho”. Por sua vez, o ambiente institucional é caracterizado “pela elaboração de normas e 

exigências a que as organizações se devem conformar se querem obter apoio e legitimidade do ambiente” 

(CARVALHO,1999). 

Desta forma, existem diversos âmbitos do ambiente institucional que podem influir nas normas a 

que se expõem as organizações: as instituições religiosas, sociais, econômicas, governamentais, políticas 

e científicas formulam normas que se podem encontrar na sociedade. 

Nesta perspectiva as divergências mais freqüentes e profundas de enfoques na teoria institucional 

encontra-se na ênfase atribuída aos elementos institucionais que dividem esta perspectiva em três pilares: 

regulador, normativo e cognitivo.  

Quadro 1: Os pilares da teoria institucional 

Pilar 

regulador 

Os elementos de caráter regulador distinguem-se dos demais por sua ênfase na fixação de 

normas ou, dito de outro modo, no controle direto dos empregados e nas ações de sanção e de 

coerção: “força, temor e oportunismo são ingredientes centrais no pilar regulador, mas 

temperados pela existência de normas, seja a modo de costumes informais ou de normas 

formais e leis”. Para o autor, esta versão da teoria institucional, que dá prioridade a um 

processo estrito de regulamentação da ação nas organizações, é mais “convencional” no sentido 

de que, com mais moderação se aproxima de uma visão clássica da teoria das organizações, que 

defende a idéia de que “os atores têm interesses ‘naturais’ que perseguem racionalmente”. 

Pilar 

normativo 

O pilar normativo evidencia os valores e normas como elementos institucionais nos quais se 

apóiam uma grande parte dos primeiros investigadores institucionalistas como Parson, 

Durkheim e Selznick. A proposição normativa tenta desvendar em quê as opções estruturais 

assumidas pelas organizações são derivadas da pressão exercida pelas normas e os valores. Para 

esta versão, os valores representam “concepções do preferível ou desejado junto com a 

construção de princípios com os quais, estruturas e comportamentos existentes podem ser 

comparados e avaliados”. As normas por outro lado, “especificam como deveriam ser 

realizadas as coisas; definem os meios legítimos para perseguir os fins desejados”. 

Pilar 

cognitivo 

O pilar cognitivo da teoria institucional propõe que ademais das condições objetivas, sejam 

valorizadas também as interpretações subjetivas das ações, somando as representações que os 

indivíduos fazem de seus ambientes configurações de suas ações. Diferente do paradigma 

regulador que dá prioridade a normas, leis e sanções, e do normativo que indica a acreditação 

como mecanismo de funcionamento da organização, a versão cognitiva considera os indivíduos 

e as organizações como realidades socialmente construídas, com distintas capacidades e meios 

para a ação, e objetivos que variam de acordo com seu contexto institucional. 

Fonte: Adaptado de Scott (1995, p.36) 



 
 

 

As estruturas formais das organizações parecem surgir como reflexos de valores e normas 

institucionais num processo no qual a pressão do ambiente institucional posiciona-se numa atitude 

isomórfica em relação às instituições sociais. Diferentemente do isomorfismo do modelo populacional, 

enfoque institucional supõe que as organizações são influenciadas por pressões normativas do estado e de 

outros organismos reguladores. As organizações buscam, então, adaptar suas estruturas e procedimentos – 

serem isomórficas – às expectativas do contexto. 

Uma explicação sobre isomorfismo é que organizações formais se tornam emparelhadas com os 

seus ambientes por técnicas e troca de interdependências. Scott (1987) salienta também que, para um 

melhor entendimento do ambiente institucional, o mesmo deve ser visto no seu nível geral. No nível mais 

amplo prevalecem entendimentos e normas compartilhados, enquanto que no ambiente institucional mais 

imediato aparecem aspectos de dependência, poder e políticas. No primeiro nível as variáveis 

institucionais são globais afetando as organizações de maneiras implícitas e difusas. Estes aspectos 

permitem operacionalizar o estudo do impacto do ambiente institucional sobre grupos de organizações.  

O isomorfismo constitui um processo de restrição que força uma unidade em uma 

população a se assemelhar a outras unidades que enfrentam o mesmo conjunto de 

condições ambientais. Na esfera populacional, tal abordagem sugere que as características 

organizacionais são modificadas na direção de uma compatibilidade crescente com as 

características do ambiente; o número de organizações em uma população é função da 

capacidade de sustentação do ambiente; e a diversidade de configurações organizacionais 

é isomórfica à diversidade ambiental (DIMAGGIO, POWELL, 2005, p.76). 

O processo de isomorfismo pode ser desenvolvido através de mecanismos coercitivos, miméticos 

ou normativos. No primeiro caso, segundo Di Maggio e Powell (1983), uma organização mais forte 

exerce pressões formais e informais sobre outra que lhe seja dependente. Este fenômeno, que consiste na 

utilização dos mecanismos coercitivos, pode ocorrer na relação de uma subsidiária com sua matriz, 

quando a primeira é obrigada a adotar as medidas que sejam adequadas à política da segunda. 

A mudança isomórfica através de mecanismos miméticos costuma produzir-se quando uma 

organização, em razão de seus temores tecnológicos, conflitividade em seus objetivos ou exigências 

institucionais, adota os procedimentos e práticas já desenvolvidas em outras organizações que pertencem 

a seu ambiente específico. 

O isomorfismo por mecanismo normativo refere-se principalmente a formas comuns de 

interpretação e de ação frente aos problemas que se põem em evidência na vida organizacional. A 

profissionalização, ou seja, ter uma determinada ocupação que leve a compartilhar normas e 

conhecimentos com outros indivíduos, é uma das formas mais freqüentes de pressão normativa e implica 

em uma certa tendência isomórfica das organizações. 

Quadro 2: Tipos de isomorfismo 



 
 

 

Isomorfismo 

coercitivo 

O isomorfismo coercitivo resulta tanto de pressões formais quanto de pressões informais 

exercidas sobre as organizações por outras organizações das quais elas dependem, e pelas 

expectativas culturais da sociedade em que as organizações atuam. Tais pressões podem ser 

sentidas como coerção, como persuasão, ou como um convite para se unirem em conluio. 

Isomorfismo 

mimético 

No isomorfimo mimético tomar outras organizações como modelo, como denominamos, 

constitui uma resposta à incerteza. A organização imitada pode não estar consciente de que esta 

sendo imitada ou pode não ter o desejo de ser imitada. Ela simplesmente serve como fonte 

conveniente de que esta sendo imitada o pode não ter o desejo de ser imitada. As organizações 

tendem a tomar como modelo em seu campo outras organizações que elas percebem ser mais 

legítimas ou bem sucedidas. A ubiqüidade de determinados tipos de arranjos estruturais pode 

ser mais provavelmente creditada à universalidade de processos miméticos do que à concreta 

evidência de que os modelos adotados aumentam a eficiência. 

Isomorfismo 

normativo 

Uma terceira fonte de mudanças organizacionais isomórficas é a normativa, e deriva 

principalmente da profissionalização, interpretamos a profissionalização como a luta coletiva 

de membros de uma profissão para definir as condições e os métodos de seu trabalho, para 

controlar a produção dos produtores. Dois aspectos da profissionalização são fontes importantes 

de isomorfismo. Um deles é o apoio da educação formal e da legitimação em uma base 

cognitiva produzida por especialistas universitários. O segundo aspecto é o crescimento e a 

constituição de redes profissionais que perpassam as organizações e por meio das quais novos 

modelos são rapidamente difundidos. Outro importante mecanismo estimulador do isomorfismo 

normativo é a seleção de pessoal. Dentro de diversos campos organizacionais a seleção ocorre 

por meio da contratação de indivíduos de empresas da mesma indústria, por meio da 

contratação de pessoal de alta performance de um grupo restrito de instituições de treinamento, 

por meio da promoção de práticas comuns com a constante contratação para cargos mais altos 

de pessoas oriundas de áreas financeiras e legais. 

Fonte: Adaptado de DiMaggio e Powell( 2005, p.77-79) 

Produtos institucionalizados, serviços, técnicas, políticas, e programas funcionam como mitos 

poderosos, e muitas organizações adotam cerimonialmente. Para manter a conformidade cerimonial, 

organizações que refletem regras institucionais tendem a preservar suas estruturas formais diante de 

incertezas das atividades técnicas, construindo diferenças entre a estrutura formal e as atividades atuais de 

trabalho. 

 

2.2 A legitimidade em questão 

A opção entre as exigências da racionalidade técnica e a eficiência por um lado, e a desejada 

legitimidade institucional por outro, constitui uma fonte de conflito nas organizações. Em alguns 

momentos, a atividade organizacional baseada na necessária ação cerimonial e ritual que se realiza para 

sua legitimidade institucional vai contra as rígidas medidas de eficiência técnica. Esta situação pode 

provocar uma relação conflituosa entre a eficiência e a legitimidade. 

A legitimidade aparece, na literatura, fortemente relacionada com o grau de apoio cultural 

que obtém a organização. Não obstante, diferentes aproximações à perspectiva 

institucional podem significar igualmente conceitos variados de legitimidade. Assim, para 

a versão reguladora, a legitimidade organizacional surge pelo estabelecimento e a adoção 

dos requisitos legais enquanto que a versão normativa dá prioridade à base moral para 

obter legitimidade (SCOTT,1995,p.47). 



 
 

 

O processo de definição ou estruturação institucional consiste em quatro elementos: um aumento 

na amplitude da interação entre as organizações no campo; o surgimento de estruturas de dominação e 

padrões de coalizões interorganizacionais claramente definidos; um aumento na carga de informação com 

a qual as organizações dentro de um campo devem lidar; e o desenvolvimento de uma conscientização 

mútua entre os participantes de um grupo de organizações de que estão envolvidos em um negócio 

comum (DiMAGGIO, 1982). 

As organizações não competem somente por recursos e clientes, mas por poder político e 

legitimação institucional, por adequação social, assim como por adequação econômica. O 

conceito de isomorfismo institucional constitui uma ferramenta útil para se compreender 

a política e o cerimonial que permeiam parte considerável da vida organizacional 

moderna (DIMAGGIO, POWELL, 2005, p.77). 

 Neste cenário, Bordieu (2005) levanta algumas questões importantes sobre o campo onde 

acontecem estas disputas, que para ele demonstram relações de força entre atores em um cenário 

específico. 

Compreender a gênese social de um campo, e apreender aquilo que faz a necessidade 

específica da crença que sustenta, do jogo de linguagem que nele se joga, das coisas 

materiais e simbólicas em jogo que nele se geram, e explicar, tomar necessário, subtrair 

ao absurdo do arbitrário e do não-motivado os actos dos produtores e as obras por eles 

produzidas e não, como geralmente se julga, reduzir ou destruir. (BORDIEU, 2005, p.36) 

 

Partindo destas questões, sugere-se que as formas estruturais que adotam as organizações não são 

determinadas pelas demandas do ambiente em seus respectivos níveis de exigência tecnológica, senão 

pela legitimidade que lhe transferem os costumes e as normas aceitas coletivamente.  

 

2.3 A perspectiva territorial do desenvolvimento e o capital social 

Evocar o território ou o local como espaço onde se concretiza o desenvolvimento tem se 

confirmado como uma temática produtiva no debate entre os conceitos de modernidade e pós-

modernidade, incluindo sérias reflexões sobre os impactos da globalização e o papel do estado nação no 

desenvolvimento de uma comunidade. 

Para Saquet (2008, p.26), além de área e formas espaciais, o território significa conexão, 

articulação, resultado e condição da dinâmica socioespacial.  

No início da década de 1970, com a exaustão do sistema fordista nos países centrais do 

capitalismo ocidental, surge um novo regime de produção baseado na acumulação 

flexível, conhecido como pós-fordista. O regime de acumulação flexível, apesar de 

manter a concentração da produção em áreas específicas, permitiu o surgimento de novas 

áreas de produção especializada, ou seja, de territórios diferenciados (ROCHA, 2008, 

P.30). 

Merece destaque a região conhecida como ‘Terceira Itália’ (região com larga tradição na 

produção artesanal e produtos feitos sob medida), localizada no centro e noroeste italiano, 



 
 

 

com seus distritos industriais, onde aglomerações de pequenas e médias empresas se 

destacaram pelo crescimento econômico e conquista de mercados internacionais – em 

contraste das outras regiões européias de mesmos setores e atividades econômicas, 

baseados na grande indústria (ROCHA, 2008, P.31). 

 

Esta possibilidade do local oferecer caminhos de flexibilidade que o modelo tradicional não 

permitia, demonstrou ser um aspecto relevante para aquele momento histórico. Foi surgindo, assim, uma 

série de posicionamentos que refletiam e relacionavam algumas características que dissociavam o 

desenvolvimento da dimensão temporal e acrescentavam o papel determinante das dimensões sociais, 

geográficas e territoriais. 

Neste sentido, entender o processo de desenvolvimento não se trata apenas de apontar vantagens 

ou obstáculos geográficos de localização, e sim de estudar a montagem das “redes”, das convenções, em 

suma, das instituições que permitem ações cooperativas – que incluem, evidentemente, a conquista de 

bens públicos como educação, saúde, informação – capazes de enriquecer o tecido social de uma certa 

localidade. 

Nos estudos sobre o desenvolvimento de determinadas comunidades e territórios são 

representativos os aspectos culturais e religiosos, de modo que estes aspectos presentes na subjetividade 

humana ajudam a compor um capital social que “corresponde ao ethos de uma certa sociedade. 

Complementa-se este conceito afirmando que o capital social corresponde a recursos cujo uso abre 

caminho para o estabelecimento de novas relações entre os habitantes de uma determinada região” 

(ABRAMOVAY, 2000). 

Jiménez (2002) destaca que a principal manifestação do compromisso cívico é a associação, ou 

seja, a propensão dos cidadãos em participar de associações que buscam o bem comum. Ele afirma ainda 

que o compromisso cívico consiste em um alto grau de identificação dos cidadãos com os interesses da 

comunidade em que vivem. Patriotismo, solidariedade, virtudes cidadãs são aqui conceitos centrais.  

Desta forma, o capital social é um conjunto de recursos, boa parte dos quais simbólicos, de cuja 

apropriação depende em grande parte o destino de uma certa comunidade, então, para Abramovay (2003) 

a acumulação de capital social é um processo de aquisição de poder e até de mudança na correlação de 

forças no plano local.  

Jimenez (2002) em um trabalho sobre as perspectivas do neoinstitucionalismo e do capital social, 

apresenta a pesquisa de Putnam que fala que o impacto do compromisso cívico influencia diretamente no 

desenvolvimento socioeconômico e na efetividade institucional do Estado. Em outras palavras, uma 

sociedade forte gera tanto uma economia forte como um Estado forte. 



 
 

 

Com base nesta análise, Augusto Franco (2010), no seu texto Capital social e desenvolvimento 

local explica que qualquer tentativa de pensar o desenvolvimento deve deixar bem claro que existe 

diferenças entre crescimento e desenvolvimento. Para ele, o crescimento é um fenômeno típico da 

revolução industrial. É uma invenção do século XVIII. E que segundo os economistas através do 

crescimento do PIB seria possível alcançar um desenvolvimento social. Esta afirmação vem se mostrando 

difícil de ser alcançada. E o exemplo brasileiro mostra bem isso. E nesta perspectiva, passou-se a 

perguntar para quem e para que servia o crescimento. Desta forma, cabe destacar os conceitos de 

desenvolvimento humano e social. 

 

Quando os economistas falam em desenvolvimento social estão, em geral, pensando em 

desenvolvimento humano a partir de uma racionalidade econômica. E quando os 

policymakers (cuja consciência foi colonizada pelos economistas) falam em 

desenvolvimento social estão falando em usar superávits de crescimento (recolhidos em 

geral na forma de impostos) para fazer investimentos em saúde, educação, saneamento, 

habitação, alimentação e nutrição, transporte, segurança, emprego e renda e estão falando 

na perspectiva de que o Estado, ao fazer isso, estaria promovendo as condições 

necessárias e suficientes para que as pessoas pudessem ter acesso ao mundo do 

desenvolvimento econômico. Não estão tratando exatamente de desenvolvimento social, 

mas de igualdade de oportunidades para os indivíduos a partir de uma racionalidade 

econômica (FRANCO, 2010, p.05). 

Ademais, em geral as pessoas confundem desenvolvimento humano com 

desenvolvimento social porquanto imaginam que o que chamamos de social seja apenas 

um sinônimo para ‘coletivo de gente’, denominação para um conjunto de elementos 

humanos (indivíduos) co-presentes sobre um território por longo tempo. Não percebem 

que o conceito de ‘social’ se aplica a um sistema complexo (a sociedade), que não 

significa apenas a reunião ou a soma dos indivíduos e cujas funções (que explicam o 

chamado comportamento social) não podem ser derivadas daquelas que são 

desempenhadas pelos indivíduos (FRANCO, 2010, p.07). 

 

 Desta forma, o desenvolvimento sofre com certeza a influência das decisões, seja dos agentes 

internos como dos agentes externos. E este quadro que hoje é vivenciado no país é reflexo das decisões 

que foram tomadas no passado e que causaram saldos positivos e negativos. É importante destacar que, 

durante muito tempo, as principais decisões tomadas eram baseadas na perspectiva do crescimento e da 

aquisição de um padrão de vida de países dito desenvolvidos e determinado como modelo de 

modernidade. 

 Entretanto, segundo Franco (2010, p.11): 

Do ponto de vista sistêmico, cada localidade é única portanto que apresenta uma 

combinação particular de fatores do desenvolvimento, um arranjo próprio de diversos 

capitais; para usar uma linguagem metafórica: o capital físico-financeiro e o capital 

empresarial – i.e., a propriedade produtiva –, o capital humano, o capital social e o capital 

natural. Assim, para caracterizar um lugar, desse ponto de vista, as configurações 

particulares dos fatores de desenvolvimento devem ter a durabilidade necessária para 

gerar um padrão capaz de replicar. Ou seja, as variáveis devem flutuar, durante um tempo 



 
 

 

suficiente, em torno de certos valores relativos e, portanto, é isso o que caracteriza o 

desenvolvimento daquela localidade. 

 Sendo assim, o desenvolvimento deve levar em consideração as especificidades de cada 

localidade, onde o grupo de pessoas que ali habitam deve optar sobre qual é o tipo de futuro que melhor 

se encaixa nas suas perspectivas de vida e a partir daí escolher o tipo de desenvolvimento que deve ser 

perseguido. 

Mas não se trata de multiplicar experiências de geração de trabalho e renda a partir de 

uma racionalidade exclusiva ou predominantemente econômica, como ocorreu nos anos 

80 e em boa parte dos anos 90 do século passado. Como disse Caio Márcio Silveira, “o 

grande diferencial das experiências de desenvolvimento local, iniciadas ao final da 

década [de 1990], é justamente constituir uma matriz de projetos no território (o que 

chamo de "usina social de projetos"), onde se combinam articulação interinstitucional e 

participação social (ou novos "arranjos sócioinstitutucionais" ou "novas 

institucionalidades", vinculando ampliação da esfera pública e oferta de serviços 

territorializados). Como sabemos, este diferencial de ambiente não é apenas um "aspecto 

contextual", mas é o núcleo do processo, é aí que se dá o salto do pontual para o 

sistêmico”. (FRANCO, 2010,p. 10) 

 O problema, então, passa a ser o processo de tomada de decisão, que é uma novidade para muitas 

comunidades rurais; ou seja, em muitos locais o desafio não esta só no fato de escolher certo ou errado, 

esta na experiência em utilizar este poder, pois a democracia e o poder de escolha foram confundidos, em 

algumas regiões, com um tipo de democracia representativa, onde o papel do cidadão se restringe a eleger 

um representante que irá tomar decisões por ele e isso gera um problema de falta de compromisso e de 

centralização de poder. 

Outro autor que defende a cultura local como peça chave para o desenvolvimento é Jan Pieterse 

(1995). Para ele, a cultura local pode ser arena de lutas em termos de poder, e destaca a importância de 

não ocorrer uma padronização das culturas nacionais. Este tipo de dominação tenta apagar toda a história 

de um povo, as construções que levaram aquelas pessoas a se reunir e compreender o mundo. 

 Abramovay (2007) apresenta, então, o conceito de cooperação social, que para ele: 

Envolve necessariamente a disposição desigual de recursos capazes de promover sua 

obtenção: a habilidade social capaz de construir os processos de cooperação abre um 

importante caminho para as iniciativas dos atores que não se dobram simplesmente a 

constrangimentos estruturais opressivos. Mas essa habilidade hão é igualmente 

distribuída entre eles e o sucesso de seu exercício depende não tanto de boas políticas, 

mas, sobretudo da capacidade de construir coalizões políticas que vão refletir a força de 

cada grupo social. 

No entanto, não se deve esquecer que nem todas as comunidades têm o mesmo nível de 

participação dos atores locais, algumas estão muito longe dos grandes centros consumidores e produtores 

de inovações e tecnologia.  

Então, para estas comunidades os resultados podem demorar um pouco mais e algumas ações 

diferenciadas podem ser necessárias, cabendo aos órgãos responsáveis pela coordenação das atividades de 

desenvolvimento um papel também de incentivador, para que fatores como baixa escolaridade, falta de 



 
 

 

alimentos, falta de crédito, falta de mercados, submissão a grupos políticos possam ser resolvidos de 

modo que isso não se torne um obstáculo no caminho de desenvolvimento que passa a ser trilhado por 

esta comunidade. 

 Desta forma, o que se pode observar é que o desenvolvimento que foi visto até então foi do tipo 

que pregava o crescimento econômico e o estilo de vida americano como algo a ser perseguido, e de certa 

forma, as pessoas concordavam com isso e decidiam por seguir esta proposta. 

  

 

Considerações finais 

 

A busca das pessoas pelo desenvolvimento muitas vezes se confunde com um antigo sonho da 

sociedade de encontrar o paraíso perdido, é o sonho de chegar a um tipo de realidade onde todos os 

problemas sociais tenham sido resolvidos, um lugar onde possa haver paz e fartura para todos. Esse tipo 

de simbolismo é visto em várias culturas, ocidentais e não ocidentais. 

 Este parâmetro de desenvolvimento, apesar de estar a gerações numa espécie de inconsciente 

coletivo das pessoas, ainda não conseguiu se materializar e em alguns momentos parece ficar cada vez 

mais distante. Pois, se esse realmente é o sonho a ser perseguido, na prática, a realidade está nos levando 

a um sentido contrário. Então, o primeiro ponto a ser discutido é o que é desenvolvimento de fato e como 

aproximar a realidade do sonho. 

 Com a evolução atual, um modelo de sociedade ideal foi sendo construído, e principalmente após 

a segunda guerra mundial, o american way of life, o estilo de vida norte americano, foi se tornando o 

padrão de vida moderna, no qual as pessoas seriam capazes de realizar seus sonhos e ter oportunidades 

em um mundo de liberdade e democracia.  

 Este estilo de vida passou a ser o modelo de desenvolvimento a ser perseguido e nele a tecnologia, 

a indústria, a vida urbana e os hábitos de consumo tinham papel importante. Neste período, várias 

transformações tecnológicas aconteceram e principalmente o mundo rural foi se tornando cada vez mais 

um local que remete ao passado e a um tempo distante da modernidade. A população no meio rural norte 

americano é reduzida drasticamente. 

 No Brasil, os efeitos também foram percebidos, e mesmo tendo uma formação diferente da Norte 

Americana, no decorrer do século XX foi possível observar uma tendência de adequação a esse novo 

estilo de vida. O Brasil buscou a industrialização, houve um êxodo rural, o país se tornou urbano, passou 

a consumir e a produzir produtos modernos, mas não conseguiu resolver graves problemas. Algumas 

cidades e regiões no Brasil continuaram distantes do modelo ideal de desenvolvimento e permaneceram 

com as economias baseadas na agricultura e no extrativismo, pouco rentável e pouco competitiva, como é 



 
 

 

o caso das regiões norte e nordeste. Hoje, já adentrando o século XXI, apesar de muitos avanços a 

situação ainda não esta resolvida. 

Morin (1984) afirma que a raiz do problema está no mito da sociedade industrial, que previa o 

crescimento industrial como o motor do desenvolvimento econômico, o qual se tornava o motor do 

desenvolvimento social, que se tornava o motor do desenvolvimento/ bem estar humano. Para ele, este 

modelo precisa ser repensado, pois está baseado no paradigma que apresenta a idéia de que a ciência, a 

razão, a técnica e a indústria estão interassociados; cada uma desenvolve a outra e todas asseguram o 

desenvolvimento do homem.  

Este é um mito neo-saint-simoniano, segundo o qual as sociedades que atingirem o 

estágio industrial vão reduzir seus antagonismos, os seus conflitos e as suas 

desigualdades extremas, vão garantir aos indivíduos o máximo de felicidade que uma 

sociedade pode conceber. (MORIN, 1984, p. 347) 

 Como modelo alternativo, Morin (1984) sugere que o desenvolvimento deve ser o 

autodesenvolvimento, numa recorrência sem fim em que o desenvolvimento se torna ao mesmo tempo 

meio e fim do sistema auto-organizador (sociedade e indivíduo). Nesta lógica o ser humano deixaria de 

buscar o seu desenvolvimento em coisas externas e passaria a buscar o seu crescimento interno, onde a 

conquista da felicidade não estaria na acumulação de bens de consumo e sim num processo interno de 

autodesenvolvimento, no qual medida que os indivíduos fossem se desenvolvendo a sociedade também se 

desenvolveria. 

Outra possibilidade é apresentada por Amartya Sen no texto Desenvolvimento como liberdade 

(SEN, 1999). O desenvolvimento, para ele é apresentado como a eliminação de privações de liberdades 

que limitam as escolhas e as oportunidades das pessoas de exercer ponderadamente sua condição de 

agente.  

Estes dois autores ilustram bem a mudança de perspectiva, de olhar, sobre o que seria o 

desenvolvimento. Tanto Amartya Sen como Edgar Morin trazem para o indivíduo a responsabilidade pelo 

desenvolvimento, e sem a pressão do crescimento industrial haveria ai sim a possibilidade do 

desenvolvimento sustentável. A questão passa, então, por repensar o mito Neo-sant-simoniano descrito 

por Edgar Morin. 

Numa perspectiva holística e ecológica, Capra (1996) esboça o amplo contexto social e cultural da 

nova concepção de vida. Ele afirma que as preocupações com o meio ambiente adquirem suprema 

importância e defronta-se com toda uma série de problemas globais que estão danificando a biosfera e a 

vida humana de uma maneira alarmante, e que podem logo se tornar irreversível. Quanto mais se estudam 

os principais problemas desta época, mais se percebe que eles não podem ser entendidos isoladamente. 

São problemas sistêmicos, o que significa que estão interligados e são interdependentes.  



 
 

 

Para Capra(1996), há soluções para os principais problemas de nosso tempo, algumas delas até 

mesmo simples. Mas requerem uma mudança radical em nossas percepções, no nosso pensamento e nos 

nossos valores. Segundo o autor, o grande desafio do nosso tempo é criar comunidades sustentáveis – isto 

é, ambientes sociais e culturais onde podemos satisfazer as nossas necessidades e aspirações sem diminuir 

as chances das gerações futuras 

No entanto, várias outras correntes teóricas refletem sobre a viabilidade do dito modelo de 

desenvolvimento capitalista. Celso Furtado apresenta no seu trabalho O mito do desenvolvimento 

econômico(1996) a lógica do atual sistema, que reforça uma desigual relação entre países centrais e 

periféricos, e na qual, para ele, não há espaço para o desenvolvimento dos países periféricos, sendo 

inviável para a existência do nosso ecossistema a pressão do consumo e do modo de vida dos países 

centrais replicados pelos países periféricos (FURTADO, 1996). 

A conclusão geral que surge é que a hipótese de extensão ao conjunto do sistema 

capitalista das formas de consumo que prevalecem atualmente nos países cêntricos não 

tem cabimento dentro das possibilidades evolutivas aparentes desse sistema. E é essa a 

razão pela qual uma ruptura cataclísmica, num horizonte previsível, carece de 

verossimilhança. O interesse principal do modelo que leva a essa previsão de ruptura 

cataclísmica está em que ele proporciona uma demonstração cabal de que o estilo de vida 

criado pelo capitalismo industrial sempre será o privilégio de uma minoria. O custo, em 

termos de depredação do mundo físico, desse estilo de vida é de tal forma elevada que 

toda a tentativa de generalizá-lo levaria inexoravelmente ao colapso de toda uma 

civilização, pondo em risco a sobrevivência da espécie humana (FURTADO, 1996, p.88). 

 

Para Tucker (1996), desenvolvimento é simplesmente um processo global de engenharia social 

aonde quem tem mais poder militar e econômico controla, domina e molda a vida de outros de acordo 

com o seu propósito. O que as pessoas acreditam, idéias, pensamentos e sentimentos, não são levados em 

consideração e respeitados quando se fala em desenvolvimento humano. Desenvolvimento não tem o 

mesmo significado para o diretor do Fundo Monetário Internacional, para um trabalhador da Zâmbia ou 

mesmo para um muçulmano iraniano ou um empregado da USAID. 

Muitas vezes a resistência a esses avanços não surte efeito, o poderio de algumas nações sobre as 

outras é evidente e o tipo de desenvolvimento que passa a ser perseguido é aquele que atende mais aos 

interesses dos países centrais do que aos interesses das comunidades dos países periféricos. Para Sardar 

(1996), estratégias de desenvolvimento tem devastado a agricultura de sociedades não ocidentais (mais 

aparente na Revolução verde na Índia e Paquistão) e transformando países independentes em servos de 

bancos e corporações internacionais. 

O quadro que se apresenta é de dominação dos países periféricos pelos países centrais, que vem 

assegurando uma hegemonia cultural, científica e tecnológica num processo conhecido como 

globalização, processo este que está baseado numa sociedade de consumo que precisa cada vez mais de 



 
 

 

recursos naturais para atender aos seus anseios. O desafio, então, é buscar uma forma de desenvolvimento 

multi-civilizacional, onde sejam respeitadas as diversas formas de expressão dos povos.  

Diante disso, outro lado do conceito de desenvolvimento está sendo apresentado. O lado que 

indica um interesse dos países centrais em consolidar a sua hegemonia e com isso ditar regras, padrões, 

conceitos, que em muitos casos são antagônicos para muitas culturas no mundo. Esta forma de 

imperialismo avança, seja através de conflitos bélicos para assegurar recursos naturais justificados pela 

suposta defesa da democracia e da liberdade, seja pelos meios de comunicação de massa, que invadem os 

lares das pessoas e promovem produtos, serviços e modos de vida. 

Desta forma, o dilema passa a ser a redefinição do modelo de desenvolvimento, ou melhor, a 

aceitação de vários modelos de desenvolvimento, acreditando que as comunidades em seus territórios 

estarão aptas a alcançar melhorias que elevem a qualidade de vida dos seus cidadãos sem que haja uma 

“pasteurização cultural”. 
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